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1. CONSULTA:

A Pregoeirâ e a equipe <le apoio' designados pela porlaria n''

5.022/2021, encaminham para análise desta Procuradoria Municipai' minutâ de

edital de pregão eletÍônico, tipo menor preÇo, por iote, pâra contratâçáo visanrlo a

aquisição de materiais gráfrcos para uso das secretârias da administraçáo pública do

Município de Capanema/Pr, conforrne con<líçÕes e especificaçóes contidas no edital

e seus anexos.

Constâm no processo administrativo:

I) Portaria n" 8,o2212o21l II) Solicitaçáo da contratâÇáo; III) Termo de

Referêucia; IV) Orçamerrto e pesquisa de preÇos; V) Motlelos dos materiais gráficos a

serem impressos; M) oespacho de encaminhamento do Prefeito Municipal; VII)

Parecer do Departamento de Contâbiüdade; VIII) Minuta do edital e fulexos Il o

Relatório.

2. PARICER:

Convêm destâcâr, inicialmente' que compete a estâ Procuradoria' nos

termos do parágrafo único tlo art. 3g, rla hi a.666/93, prestar consultoriâ sob o

prismá estritâmente juri<Iico dos documefitos apreseutados' náo cabendo nenhuma

consideração âcerca do mérito da presente contÍâtâçáo e da discricionariedade da

Administraçáo Pública âo tÍâÇâr os parâmetros dos produtos entendidos como

necessários,
No entânto, oportuno destacâr que â prêsente mânifestâçáo jurídicâ teÍn

o escopo de apontar possiveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma

providência para salvaguardar a AdministraÇáo e o erário público' Assim' parte das
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A doutrina tem muito estudado a âbrangência da expressão "bens e

seruiÇos comuns", citem-se âs considerâÇÕes do insigne Professor José dos Santos

CarvalhoFilho,emsuaobrâ..ManualdeDíreitoAdministrativo"[25.trd.,Editora
Atlas, p. 304), para quem a amplitutle do termo "bens e sefi-iÇos comuns" peflnite â

adoçáo do pregão pârâ praticâmente todos os bens e serviÇos:

" Para específ'car qttais os bens.e seruiços comuns' e diatte d'a preuisao legdl de

rlto regulatneíLtar, loi expedido o Decreto n'3'555' de 8 8 2OOO (nbl Em

g.8.2,oo). uo o'*'o, onaá ná a enumeraçõo' po'7e constcrtzr-se que praticamente

todos os b"";'";z;;;;"'loro* "on"ià."roào" "o*u*; 
poucos' -tla uerdarTe,

estarÕo Íora d'a reloçdo' o qte significa E)e o pregao serà ad'otado em grande

escalct".

Também o Tribunal de Contas da Uniáo' em análise quanto à

abrangêncía do significado de bens e serviços comuns' iá se manifestou

diversas vezes, tais como nos acórdâos 3t3l2OO4' 2'47ll2O0S' ambos do

I'1e n á río:
,,11. o administra.dor público, ao analisar se o objeto do pregdo e.nquadra-

se no conceito d.e bem ou .uiriço "r^r^, 
deuerá considerar dois fatores:

os puclrões ,1" ,)ct"'n7'o"l'u' " uu'tii"le po<lerrr ser ob'ieliuannertte

defínidos t1o ectitat? ,As "l"i""itiioçu.s 
toi!?11:'!:' :uo """1í^"-..!..1

mercado? Se esses rlors requisiros forem alendidos o bem ou s?rutÇo

ooder(t ser ticitodo na modalidode pregao'

17'*Á"""ttn"àiài do ní'et i" ""iiiif;"ia."de 
do .objeto.r:onstilui 

um ôtimo

;;,;;;";";";;;;iitiroao p.ro-áariinist'aaor pt'btico na identificaçao de um
';;,;' á; 

-;;;"rrro .o^'i" lsso ÍLd'o signijiia q"' ."?n::":Í,::^!:::::::Z
Z3';"XZ;';.':;"';.;;;';;; ';;;; ài pi'lsuá' ao iontrá,no' obietas comptexos

to-^b.- podinr ser enquadrados como comuns (" 1

iÁca"deá rq:-slill29l0a-:lle!ü-lrie-I di,+^,a<
ffim, de aco-rdo. com diuersos autores'

"ía""r.Á" " 
i.i ii* , "o*pttiiáà'ãt 

a' bem adquirido e sim com produtos

que sejarn caÍr'uínente t"";;;;ã;;- "' ^t'"odo' 
sem q necessidade ce

áíi*io", específ-cas para o Íarneclnento em questão" '

Irgo, em virtude do objeto pretendido peia AdministrâÇáo (Projeto

Básico), beiu como da verificaçáo de existência de um rnercado vasto' diversificado e

capaz de identiÍicar amplâmente âs especificaÇÕes usuais deste objeto' infere-se que

este pode ser considerado como bens comuns'

2.2. Do alstoma de teÉlstto de oreços

t{o 
"r*o 

veítente, A<lrriinisü-açác-r oprtou peto sistemâ de Íegistro de

e"ar@

preços. A esse re§peito, cumpre observar o regrâmento insculpido na Lei ne 8'666' de

1993:
Art. 15' As compras' sempre que possíuel' deuerdo:
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(,..)
Il - ser processadas aÍraués de sistema d'e registro de preços;

Pararegulamentaçáodacontlataçãoporregistodepreços'foieditado

o Decreto # 7.892113, que estâbelece a§ hipóteses de contrataÇáo susceÚveis de

serem processadâs por estâ sistemática' É o que estâbelece o art' 39:

Art. 3e o Sistema dÊ Registro de Preços poderâ ser adotado tns seguintes

?':'fr:;*, pelas caracÍertsticas do Ltem ou seruiço' lnuuer necessid'o'de de

contrataçôes ftequenl e s;
II - E)ando p7"i'"'Zii;""* a aqtisiçao de ben's com preúsão de entregas

parceladas t"'*itiàiàõ* at '"'iipt''"*u'nrados 
por unidaàe de medida ou

em regime de tarefa; ^ ^^-+jã+ãFi1^ á? §,.r '
III - quanÁo Íoi'ioíi'uniunt" a aqttisiçao d'e bens ou a conlrataçdo de seruiços

pora at.rdim"ii à-íii" iu i* à'gaà o' enticlade' ou d pÍogramas de gouema;

oi 
- E o'*, pela nnhtreza do objeto' n'do for possíuel d'efinir preuiamerúe o

E oitirotiuo i ser demandado pela Administraçao'

Nesf.e prisma, verifica-se que o presente proce<limento licitâtório atende

aos requisitos legais para a âdoçáo do SRP' notâdamente os incisos I' II e IV

supramencionados.

2.3' Do Terrno de Referêncla

trm iicitaçóes realizadas na modaiidade

elaboração de termo de referência ou Projeto Básico'

suas propostas.

condiçÕes geÍais de execuÇáo do conÚâto'

Destarte,limitândo-seaexaminarapresenÇâdoselementosessenciais

do documento, veriÍrca-se que o Projeto Básico atenrle de maneira suÍiclente aos

requisitos legais, pois Í'ornece subsidios claros parâ que os licitântes elâborem âs

pregáo, é obrigatória a

que deve disPor sobre as

DAgamento. ,--^^^-+^ ri^ir r -
Outrossim, âtendidas as ponderações acimâ' como a pre§ente licitaÇáo

adota o Sistema de Registro de Preços' se faz necessário que â Secretaria interessada

em contratâr se atente ao item relâtivo ao requerimento de compra pela Secretâria

Municipâ] solicitante, anexando-o a Presente Licitâçáo'

Aü. Pedro ViriLúo Pctrigot de SotAd' 1O8O - cenlro - A5760-000
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Aindâ nesta toâda, seguindo a aná'lise da documentaÇão apresentadâ'

tendo em vistâ que a âquisiÇáo «1o objeto destr certâme será de forma parcelada'

conforne as necessidades dâ municipaüdade' acertadâmente fora previsto que o

fô.necimento selá plececlido pela elabol'âÇão de ull). l'equerimellto pela secretaria

interessada, constando inforrnações necessárias que a municipalidade deverá

fornecer à Contratada, como, por exemplo' a identiflcação dos materiâis e â

justiíicativa parâ a quantidade a ser adquirida' documento este que é condição sine

qua non pàràautorizar e Ôbrigar a licitante vencedora â l'o1'Ílecer os bens licitâdos' os

quais <1everão ser anexados âo processo licitatório'

Quânto ao recebimento dos objetos' calha obseNâr que a ausência de

confecÇão <1o Termo cie Recebimento Provisório e Dehnitivo ensejará a

responsabilizaÇão administrativa dos âgcntes c scrvidorcs púbücos quc se omitircm'

l{ão obstante, esta Procuradoria recome,rda a náo participaçâo de

Agentes Polítlcos e Servldores de Provimento em Comlssão na Flscalizaçáo e no

cêtênciamêÍrto da Ata de Rêgistro de Preços' asslm como na Comlssáo de

Recebimento dos materiais llcltados, vez que a nâtureza de tsis Agentes e

servldoresnÃoseeoadunacomagarantiadeimparclalldadeeindependência
esperada.

Neste ponto, convêm citâr âs 1içÕes c1e Carlos Ati Sundfeld e Diógenes

Gasparlni, resPectivamente :

*Nâs pessoas púbhcas, quadro permanente é-o agrupamento de cargos

,uiit"ã", ãir?páJ.il ""i'.rÉtiuo" 
ol', 

"m 
comissáo Mas' como a lei deu destaque

À nertencâ tlo servidor ao qrud,o, paÍece ter pretendido excluir os norneados

;# ü; J" ;;r*"ç* p'ói * tal s seruia o'* 
"i:--11"^ fj*:"T:::' :T::;:X:

;â;.: ;' iü;'-ã' 
-'"ã 

". 

* 
Â 

",ã"iê": 
r" - q "ç' a.v. -"i"." er - ?- s'q+ -.gbrqutg

1 SUNDFELD, CAT1OS ATi E GASPARINI, Diógenes, LicitaÇáo e ContratÔ Administrativo' Sáo

Paulo, Malheiros. 199a, Pg' 92/ 93'
, GASPARINI, Diógônes, co-i"ãá"Ál" LicitaÇâo' 2" ed ' Sâo Paulo' NDJ' 2002' pg 33
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A partir desta recomendaÇáo, a Procuradoria Municipai âpontâ a

indicaÇáodeser-yidorcomissionadoComoÍiscaldocontratoadministrativo,conforme
constâ do item 12. 1. do Termo de Referência:

12.1. A Ata de Registro de Preços será acompanhada' controlada'' fisca-lizada'

gerenciâdâ e auJiãàã poi sttnstta' r't"t"it" g"tbo""' (destaquei)

Anaiisando as disposiÇÕes do item 12'1 do Termo de Referência'

observa-se que o Servidor Comissionatlo Sebastian l'-erreiÍa }larbosa âtllará como

fiscal do contrato, caracterizando, situaÇáo que segundo a posiçáo doutrinária

adotada por estâ Procuratloria, deve ser repudiada'

2.4. Da At4 de Registro de Preços

Extrâi-se que â Atâ tÍatou de contemplar todos os elementos do art' 1"'

II, do Decreto n" 7.892/13: preços, fornecedores' órgáos pârticipântes e condições a

serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e

propostâs apre sentadâs.

2.5. Da minuta do edltal
A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da' legislação aplicável

ao prescnte caso, quâl scja, a Lei lO '52O l'2OO2' o Decreto Fcderal ;:'' 7 '892113' o

l)ecretoMunicipaln..a.IlslTT,alriComplementârF'eder.âln"123120o6,qle
insütuiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte' bem

como, de forma subsidiária, a ki 8'666/93'

Consoante as alteraçÕes inÚoduzidas pela l*i Complemental n"

L47 l2ll4 na lri Complementar rL' 123/2006' que dispõe no art" 47 acerca r1o

tratamentodiferenciadoesimplificadopâraaSmicroempresaseempresasde
pequeno port-e nâs aquisiçÕes públicas, revela-se dever rla administração tealizar

ii"ioru"" destinado exclusivamente as ME's e EPP's' nas quais o valor individual dos

itens de contrataçáo sejam de até R$ 80'000'00 (oitenta mil reais)'

Nesse diapasão, analisando o Projeto Básico constâta-se que' de fato'

os lotes que compÓem o objeto destâ licitação enquadram-se no limite individual de

RS 80.000,00 (oitenta mil reais), razâo pela qual conclui-se acertada a reaÉzaçâo

Au. Pedro Virklo Pangot ale SoLEa, loal - Cerlno - a576O-oOO
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desta licitaçáo destinatla exclusivâmente as Microempresâs e Empresas de Pequeno

Poúe.
3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, estâ Procuradoria':

â) recomeÍrda a substituiÇáo do fiscal do Contrato por seruidor

competente de provimento efetivo, náo sendo possÍvel a substituieáo em virtude de

llaltadepessoalououtrornotivorelevante,quehajaaanáúisefundamentadarla
impossibilidade do acolhimento cia citacta recomendaÇão, apontando as proviclencias

adotâdâs pela AdministraÇáo Municipâl para sanar o problema;

b) acolhlda a recomendação ou medlante despacho fundamentado
se manifesta

fâvorâvelmente à publicaçáo da minuta de editai em âpreÇo, bem como de seus

alexos,orarubricadosComoirrtüitodeidentiÍicaradocumentâÇãoexamina<la.

Ademals, imPorta te salientar a necessidade de publicação deste

edital no portal eletrônico do lVlunicipio de CaPanemâ' em atendlmento à Lei

Federal L2,ô27 lz0ll.

Capanema, 13 de setembro <1e 2O22 '

'ffi*,n*
Procurador MuniciPal

oAB/PR 56.67s

iiomônii Ezer Barbosa
t,rocuradot -turíriico de

_ uapanema - pR

"tr;ii,7'!l!if,j'
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